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PARTE I 

CONSELHO DE MINISTROS 
Decreto n.° 01/2012 

Preâmbulo 

Considerando a necess idade de reest rutu­
ração da Direção Geral dos Concursos Públ i ­

cos, adequando-a à Diretiva n.° 05/2005/CM/ 
UEMOA, de 09 de Dezembro de 2005, na pers-
petiva da separação das funções de controlo e 
de regulação com vista a uma maior t ranspa­
rência do sistema de adjudicação dos contra­
tos públ icos; 

Sob proposta do Ministro das Finanças, o 
Governo decreta, nos termos do n.° 1, alínea d) 
do Artigo 100.° da Constituição o seguinte: 

ARTIGO 1.° 
(Est rutura) 

A Direção Geral dos Concursos Públicos, que 
faz parte integrante da orgânica do Ministério 
responsável pelas Finanças, é constituída por: 

a) Secretariado de Direção; 

b) Direção de Serviços de Métodos e Proce­
d imentos; 

c) Direção de Serviços de Atribuições e Pro-
jetos de Contrato; 

d) Direção de Serviços de Estudos e Estatís­
t icas. 

ARTIGO 2.° 
(A t r ibu ições da Direção Geral dos Concursos 

Públ icos) 

1. A Direção Geral dos Concursos Públicos 
integra a orgân ica do Ministér io responsável 
pelas Finanças e, no exercício da sua missão, 
compete- lhe: 

a) Emitir pareceres, conceder autor izações 
e derrogações necessárias a pedido das 
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autor idades contratantes, nos termos do 
Código de Contratos Públ icos e demais 
legislação em vigor; 

b) Assegurar, em colaboração com a Auto­
ridade de Regulação dos Concursos Pú­
blicos, a formação, a informação e o acon­
se lhamento do con jun to dos a to res da 
encomenda para aqu is ição púb l ica , em 
matéria de legis lação ou de regu lamen­
tação , ass im como dos p r o c e d i m e n t o s 
apl icáveis ; 

c) Contribuir, em colaboração com a Autor i ­
dade de Regulação dos Concursos Públi­
cos, na coleta de informações e de docu­
men tos com v is ta à c o n s t i t u i ç ã o d u m 
banco de dados em matéria de adjudica­
ção dos contratos públ icos e de de lega­
ções de serviço público. 

2. Sem prejuízo do disposto no n.° 1 deste 
artigo e demais legislação em vigor, constituem 
órgãos de controlo externo a posterior, em ma­
téria de adjudicação e de execução dos contra­
tos públicos e de delegações de serviço públi­
co, nomeadamente, o Tr ibunal de Contas e a 
Inspeção Geral das Finanças. 

3. No quadro da sua atividade de controlo da 
legal idade da ad jud icação dos cont ra tos pú ­
blicos, à Direção Geral dos Concursos Públ i ­
cos compete, nomeadamente: 

a) Proceder à verif icação dos planos anuais 
de ad jud icação dos con t ra tos púb l i cos 
estabelec idos pe las autor idades cont ra­
tantes; 

b) Proceder à publ icidade, usando qualquer 
meio electrónico de anúncios de concur­
sos públicos susceptíveis de interessar as 
empresas, quer nacionais, quer internacio­
nais; 

c) Acompanhar o respeito pelos prazos de 
adjudicação dos contratos; 

d) Manter um registo de documentos relat i ­
vos â preparação e à adjudicação dos con­
tratos públicos e das delegações de ser­
viço público, e proceder â sua numeração; 

e) Realizar, proceder à análise de estatísticas 
e difundir o resumo anual relativo à utiliza­
ção e subvenção de recu rsos púb l i cos 
despendidos a título de adjudicação dos 
contratos públ icos; 

f) Manter, atual izar e di fundir o registo de 
exc lusão de par t i c ipan tes nos p roced i ­
mentos visando a aquisição públ ica; 

g) Acompanhar as reclamações ou os recur­
sos interpostos e as sanções impostas em 
razão do incumpr imento da legislação e 
do regulamento em matéria da adjudica­
ção e da execução dos contratos públ i ­
cos. 

4. No quadro da sua função de aconselha­
mento, e ass i s tênc ia às au to r idades cont ra ­
tantes e Direções do Ministério das Finanças, 
a Direção Gera i dos Concursos Públicos exe­
cuta, part icularmente, as seguintes tarefas. 

a) Elabora e disponibiliza os instrumentos de 
apoio à adjudicação dos contratos públ i­
cos; 

b) Coordena as ações de formação dos com­
pradores públicos e de sensibilização dos 
operadores económicos e das autor ida­
des competentes, em colaboração com a 
A u t o r i d a d e de Regu lação dos Concur ­
sos Públ icos. 

5. No quad ro da sua a t iv idade de segu i ­
mento, realização de estudos e difusão de da­
dos estatíst icos sobre os contratos públicos e 
de legação de serviço públ ico, compete igual­
mente à Direção Geral dos Concursos Públicos: 

a) O acompanhamento dos prazos de adju­
dicação dos contratos e de delegação de 
serviço públ ico; 

b) A realização, análise de estatísticas e difu­
são de uma síntese anual sobre a utiliza­
ção e concessão dos recursos públicos a 
título de adjudicação dos contratos públi­
cos; 

c) A manutenção, atual ização e difusão de 
um registo de exc lusão de part ic ipantes 
nos concursos para a aquisição pública; 

d) O acompanhamento dos recursos, recla­
mações, ações e sanções pelo incumpri­
mento da legislação e da regulamentação 
referentes à adjudicação e execução dos 
contratos públ icos. 

ARTIGO 3.° 
(Competênc ias do Diretor Geral) 

1. Ao Diretor Geral compete assegurar: 

a) A Direção e coordenação da ação dos ser­
viços da Direção Geral dos Concursos Pú­
b l icos; 

b) A preparação dos pareceres e das reco­
mendações formulados pela Direção Geral 
dos Concursos Públ icos, assim como o 
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registo e a afetação das correspondências 
que derem entrada nesta.direção. 

2. O Diretor Geral é a única ent idade com­
petente para colocar um visto de regular idade 
e de conformidade geral nos projetos de con­
trato e sua respetiva introdução no circuito de 
aprovação, preparando para o efeito, uma nota 
de apresentação endereçada à autor idade de 
aprovação competente. 

3. O Diretor Gera l d i spõe i gua lmen te de 
competência para requerer junto da Autoridade 
de Regulação dos Concu rsos Púb l icos para 
que esta conheça e decida sobre a exclusão 
provisória da participação na aquisição pública 
dos cand idatos , p roponen tes , ad jud ica tá r ios 
em consequênc ia 'dâ p rá t i ca-de atos de cor­
rupção ou fraude no decurso dos procedimen­
tos de adjudicação, execução ou de delegação 
de serviços públ icos. 

4. O Diretor Geral, no quadro das suas atri­
buições de aconselhamento; avaliação e assis­
tência às autor idades contratantes e às di re-
ções do Ministério das Finanças, assim como 
no da at iv idade da p romoção do d ispos i t i vo 
jurídico em matér ia de ad jud icação e execu­
ção de contratos e de de legação de serv iço 
públ ico, pode, no respeito de cada um e das 
necessidades de serviço, decidir, numa base 
ad hoc pe la repa r t i ção en t re os d i f e ren tes 
agen tes sob a sua d i r eção , das a t i v i dades 
relacionadas com à missão da Direção Geral 
dos Concursos Públ icos: 

ARTIGO 4.° 
(Recrutamento e nomeação do Diretor Geral) 

O Diretor Geral dos Concursos Públ icos é 
rec ru tado med ian te c o n c u r s o p ú b l i c o , nos 
te rmos do Cód igo de C o n t r a t o s Púb l i cos e 
nomeado pelo Governo, em comissão de ser­
viço, sob proposta do Ministro responsável pe­
las f inanças. 

ARTIGO 5.° 
(Secretar iado) 

O Secretariado é um serviço auxil iar do Di ­
retor Geral no exercíc io das suas competên­
cias administrat ivas. 

ARTIGO 6.° 
(Direção de Serv iços de Métodos 

é Procedimentos) 

1. A Direção de Serviços de Métodos e Pro­
cedimentos compete examinar e supervisionar 
as seguintes operações e procedimentos: 

a) Os Planos de adjudicação anuais estabe­
lec idos pe las au to r i dades cont ra tan tes 
no início de cada exercício orçamental; 

b) Os documentos submet idos aos concur­
sos públ icos; 

c) Os just i f icat ivos, em caso dè recurso ao 
modo de adjudicação que-não seja o de 
concurso públ ico aberto; 

d) O procedimento de consultai; 

e) As m o d i f i c a ç õ e s even tua i s . - e fe tuadas 
pelas autoridades contratantes aos docu­
mentos de concurso; '," , 

f) Os eventuais pedidos de esclarecimento. 

2. A Direção dé Serviços dè Métodos e Pro­
cedimentos prepara os pareceres e recomen­
dações formulados pela Direção Geral dos Con­
cursos Públ icos relat ivos às operações e pro­
cedimentos, nos termos do presente diploma. 

ARTIGO 7:° 
(Direção de Serv iços de At r ibu ições 

e Pro je tos de Contrato) : 

1. A Direção de Serv iços de Atr ibuições e 
projetos de contrato, em nome da Direção Geral 
dos Consursos Públicos^ assiste às sessões 
públicas de abertura das propostas; examina e 
s u p e r v i s a as o p e r a ç õ e s e p r o c e d i m e n t o s , 
nomeadamen te , o re la tór io da Comissão de 
abertura de enve lopes e de anál ise das pro­
postas e da adjudicação do projeto de contra­
to. 

2. A Direção de Serv iços de Atr ibuições e 
Projetos de Contratos prepara os pareceres e 
recomendações formulados pela Direção Geral 
dos Concursos Público relativo às operações e 
procedimentos, nos termos do presente diplo­
ma. '• ' • ! 

• ARTIGO 8.° 
(Direção de Serv iços de Estudos e Estatíst ica) 

1 . No quad ro da sua a t iv idade de s e g u i ­
mento , rea l ização dos es tudos e d i fusão de 
dados estatíst icos sobre os contratos públicos 
e delegações de serviço público, a Direção de 
Serv iços de Estudos e Estatíst icas é respon­
sável pela rea l i zação das seguin tes at iv ida­
des: 

a) O acompanhamento dos' prazos de adjudi­
cação dos contratos; 

b) A enumeração dos contratos públicos; 
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c) A manutenção de um registo dos docu ­
mentos relativos à preparação e à adjudi­
cação dos contratos públ icos; 

d) A manutenção, actual ização e difusão do 
registo de exc lusões de par t ic ipação na 
aquisição públ ica; 

e j O acompanhamento dos p roced imentos 
de recursos e sanções pelo incumprimen­
to das normas relat ivas à adjudicação e 
execução dos contratos públicos e delega­
ções de serviço públ ico; 

f) A rea l i zação , aná l i se de es ta t í s t i cas e 
difusão de uma síntese anual sobre o em­
prego e a d isponib i l ização dos recursos 
públicos envolvidos a tftulo da adjudicação 
dos contratos públ icos. 

2. No quadro dessas funções, a Direção de 
Serviços de Estudos e Estat íst icas é respon­
sável, em nome da Direção Geral dos Concur­
sos Púb l icos , pela ges tão e a tua l i zaçâo da 
plataforma Internet e o pacote de software de 
apoio e seguimento da adjudicação dos contra­
tos públicos. 

ARTIGO 9.° 
(Direção de Serv iços) 

1. As Direções de Serviços são dirigidas por 
Diretores de Serviço nomeados em comissão 
de serviço, por despacho do Primeiro-Ministro, 
sob proposta do Ministro responsável pelas Fi­
nanças, mediante informação prévia do Diretor 
Geral dos Concursos Públ icos. 

2. Os agen tes de ca tego r i a A da f unção 
pública colocados à disposição do Diretor Geral 
dos Concursos Públ icos assumem o tí tulo de 
responsáveis de estudos. 

ARTIGO 10.° 
(Fixação das remunerações e benef íc ios) 

As remunerações e benefícios atribuídos ao 
p e s s o a l da D i reção G e r a i d o s C o n c u r s o s 
Públicos são fixados por Decreto adoptado em 
Conselho de Ministros e inscritos no Orçamento 
Geral do Estado. 

ARTIGO 11.° 
( Independência dos func ionár ios) 

- Os func ioná r i os da D i reção Gera l dos 
Concursos Públicos devem atuar com indepen­
dência no exercício das suas funções e adoptar 
uma at i tude de lea ldade e de hones t i dade , 
exercendo a sua atividade no sentido de interes­
se geral. 

ARTIGO 12.° 

(Declaração dos bens) 

Os f u n c i o n á r i o s da D i reção Gera l dos 
Concursos Púb l icos , antes de assumirem as 
suas funções, devem proceder â declaração dos 
seus bens e pa t r imón io , nos termos do d is ­
posto no Artigo 107.° do Código dos Contratos 
Públ icos. 

ARTIGO 13.° 

(Obr igação de denúnc ia ou part ic ipação) 

Os funcionários da Direção Geral dos Con­
cursos Públicos têm a obrigação de denunciar 
ou part ic ipar à autor idade competente todo o 
comportamento ou ato susceptível de prejudicar 
a sua i n d e p e n d ê n c i a no exe rc í c i o da sua 
missão e obr igam-se igualmente a respeitar o 
deve r de c o n f i d e n c i a l i dade necessá r io ao 
exercício das suas funções. 

ARTIGO 14.° 

(Cont ra tos de prestação de serv iços) 

A Di reção Gera l dos Concursos Públ icos 
pode, no quadro da execução da sua missão, 
assinar contratos de prestação de serviços com 
pessoas singulares ou coletivas, nos termos do 
Código de Contratos Públicos. 

ARTIGO 15.° 

(Execução do presente d ip loma) 

O Ministro responsável pelas Finanças e o 
Ministro responsável pela Administração Pú­
bl ica e Trabalho são responsáveis , nas suas 
respet ivas áreas, pela execução do presente 
Decreto. 

Aprovado em Conselho de Ministros, de 25 
de Agosto de 2011. - O Primeiro-Ministro, Car­
los Gomes Júnior, O Ministro das Finanças, Dr. 
José Mário Vaz e Ministro da Função Pública, 
do Trabalho e Modernização do Estado, Fernan­
do Gomes. 

Promulgado em 26 de Julho de 2012. 

Pub l ique-se. 

O Presidente da Repúbl ica, Manuel Serlfo 
Nhamadjo. 

Decreto n.° 02/2012 

Preâmbu lo 

Cons ide rando a necess idade de ajustar a 
economia aos recursos f inancei ros sustenta-
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veis do País, na perspetiva de contr ibuir para 
um ambiente favorável ao crescimento; 

Cons iderando a inda a necess idade de se 
reestruturar os serviços do Estado l igados às 
compras públicas, adaptando-os às novas rea­
lidades com base, nomeadamente, na integra­
ção de ent idades compradoras por imposição 
legal ; 

Tendo em conta que os princípios de segre­
gação das funções de contratação e de com­
pras e pagamentos assente na adopção de pro­
cedimentos centra l izados através de acordos 
quadro ou outros contratos públicos e na subse­
quente compra e pagamento pelas ent idades 
compradoras, em art iculação com as Direções 
Administrat ivas e Financeiras dos Ministér ios, 
pode conduzir â eficiência, no quadro do novo 
sistema de adjudicação de contratos públicos. 

O Governo, nos termos do disposto no Artigo 
100.°, n.° 1, alínea f) da Constituição, decreta o 
seguinte: 

CAPITULO I 

CRIAÇÃO E REGIME JURÍDICO 

ARTIGO 1.° 
(Criação e missão) 

1. É criada a Unidade Central de Compras 
Púb l i cas , a b r e v i a d a m e n t e d e s i g n a d a pe la 
UCCP, dotada de autonomia administ rat iva e 
f inanceira, funcionando sob tutela do Ministro 
responsável pela Economia. 

2. A Unidade Central de Compras Públicas 
tem por missão a ad jud i cação de todos os 
con t ra tos púb l i cos das a u t o r i d a d e s con t ra ­
tantes, em conformidade com as disposições do 
Código dos Contratos Públicos. 

3. Para o e fe i to do d i s p o s t o no n ú m e r o 
anterior a UCCP tem por missão a real ização 
das operações de adjudicação dos contratos de 
obras, fornecimentos ou de serviços das autori­
dades contratantes da Admin is t ração Públ ica 
definidas no Artigo 3.° do presente Decreto. 

4. A UCCP pode interv i r em bene f i c io de 
qua lquer organ ismo públ ico nac iona l ou es­
trangeiro sujeito à adjudicação dos seus con­
tratos nos termos das d isposições do Código 
de Contratos Públicos. 

5. A UCCP pode i g u a l m e n t e in te rv i r no 
processo de adjudicação de contratos de qual­
quer pessoa coletiva quando esta pessoa co-
letiva estiver: 

a) Sujeita à obrigação de adjudicar os seus 
contratos em conformidade com as dispo­
sições do Código dos Contratos Públicos; 

b) Vinculada à uma pessoa coletiva pública 
por um contrato de parceria; 

c) Ou quando for titular duma delegação ou 
de concessão de serviço público. 

6. As in te rvenções da UCCP refer idas no 
número anterior ao serviço de quaisquer pes­
soas coletivas para além das autoridades con­
t ra tan tes da A d m i n i s t r a ç ã o Centra l menc io ­
nadas neste artigo, são efetuadas mediante um 
contrato prévio, devendo apenas incidir sobre 
a execução das missões nele previstas. 

7. Essas i n t e r v e n ç õ e s não podem ser 
realizadas em detrimento das missões que deva 
executar em benefício das autoridades contra­
tantes da Administração central. 

8. Em caso de fusão dos depar tamen tos 
ministeriais da Economia e das Finanças, a tu­
tela deve ser transferida para um outro depar­
tamento ministerial que não exerça tutela sobre 
a Direção Geral dos Concursos Públicos e nem 
sobre a Autor idade de Regulação dos Concur­
sos Públ icos por despacho do Primeiro-Minis­
tro. 

ARTIGO 2.° 
(Regime jur íd ico) 

A UCCP rege-se pelo presente decreto e 
pelos regulamentos internos. 

CAPÍTULO II 

SISTEMA DE COMPRAS PÚBLICAS 

ARTIGO 3 ° 
(Âmbi to ) 

1. O s istema de compras públ icas é cons­
tituído pela Unidade Central de Compras Públi­
cas. 

2. Para as necessidades de adjudicação dos 
cont ra tos de obras , de fo rnec imentos ou de 
serviços das autoridades contratantes da Admi­
nistração central, à UCCP compete realizar as 
seguintes operações: 

a) A p u b l i c i d a d e dos p lanos de p rev i são 
anua is ; 

b) O es tabe lec imen to dos documentos de 
consul ta; 

c> O lançamento de consultas; 

d) A abertura dos envelopes; 
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e) A avaliação das propostas; 

f) O envio de documentos do concurso para 
efeitos de controlo prévio pela autoridade 
competente; 

g) A informação aos concorrentes; 

h) A publicação de adjudicações provisórias 
de contratos; 

i) As respostas aos recursos dos concorren­
tes; 

j) O fornecimento das informações sol ici ta­
das pela Au to r idade de Regu lação dos 
Concursos Públicos no quadro de inves­
t igações re lac ionadas com os recursos 
dos concorrentes; 

k) A formulação dos projetos de contrato; 

I) A transmissão de projetos de contrato aos 
adjudicatár ios provisór ios para ass inatu­
ra; 

m) A penhora das ga ran t i as em caso de 
necess idade; 

n) A transmissão às autoridades contratantes 
dos pro je tos de con t ra tos rubr icados e 
ass inados pelos ad jud ica tár ios prov isó­
rios; 

o) O envio para a aprovação das autoridades 
competentes, dos projetos de contratos ru­
br icados e ass inados pelas autor idades 
contratantes e pelos adjudicatários provi­
sór ios; 

p) A publ icação das ad jud icações def in i t i ­
vas. 

3. Para a i m p l e m e n t a ç ã o das a t i v i dades 
previstas no número anterior, a UCCP deve con-
formar-se com as d isposições do Código dos 
Contratos Públicos, nomeadamente, no que diz 
respeito à remissão dos documentos do con­
curso para o controlo prévio da Direção Geral 
dos Concursos públ icos. 

4. A notificação dos contratos, o seguimento 
da sua execução e a organização das opera­
ções de recepção dos produtos são da compe­
tência das autoridades contratantes. 

5. A UCCP enquan to ges tora do s is tema, 
funciona em articulação com as Direções Admi­
n is t ra t ivas e F inance i ras dos Min is té r ios às 
quais incumbem a transmissão de toda a docu­
mentação relat iva ao pedido de desencadea­
mento do processo de compras. 

ARTIGO 4 ° 
(Pr incíp ios) 

A UCCP deve o r ien ta r -se com base nos 
seguintes pr inci -p ios: 

a) Separação das funções de contratação e 
de compras e pagamen tos , assente na 
adopção de procedimentos central izados 
com vista à celebração de acordos quadro 
ou outros contratos públicos e na subse­
quente compra e pagamento pelas entida­
des compradoras; 

b) Celebração de acordos quadro ou outros 
c o n t r a t o s p ú b l i c o s de modo g r a d u a l , 
incremental e faseado por grupos de cate­
gorias de obras, bens móveis e serviços; 

c) Igualdade de acesso dos interessados aos 
p roced imentos de formação de acordos 
quadro ou outros contratos públicos; 

d) A d o p ç ã o de f e r r a m e n t a s de c o m p r a s 
e let rón icas com func ional idade de catá­
logos eletrónicos e de encomenda auto­
mat izada; 

e) Adopção de prát icas e preferência pela 
a q u i s i ç ã o d o s b e n s e se rv i ços que 
promovam a protecção do ambiente; 

f) Promoção da concorrência e da d ivers i ­
dade de fornecedores. 

ARTIGO 5.° 
(Contra tação centra l izada de bens 

e serv iços) 

1. A cont ratação de bens e serviços pelas 
en t idades compradoras é efetuada de forma 
centralizada, pela UCCP nos seguintes moldes: 

a) Celebração de contratos quadro ou de ou­
tros contratos públ icos, tendo por objeto 
obras, bens móveis ou serviços dest ina­
dos a ent idades adjudicantes; 

b) A d j u d i c a ç ã o de p r o p o s t a s re la t i vas a 
obras , a bens móve is e a serv iços, em 
representação das ent idades ad iud ican-
tes e cujos contratos devam ser celebra­
dos diretamente por estas. 

2. A despesa inerente â realização de obras, 
à aquisição de bens móveis e à prestação de 
serviços, em concreto, é da responsabi l idade 
da entidade adjudicante que a solicite. 

3. A c o n t r a t a ç ã o cen t ra l i zada de bens e 
serviços nos termos do n.° 1, é obrigatória para 
todas as ent idades compradoras. 



6 DE AGOSTO DE 2012 285 

4. A competênc ia do membro do Governo 
responsável pela área das finanças prevista no 
número 3 deste art igo pode ser de legada no 
Conselho de Administração da UCCP. 

5. São nulos os contratos relativos a obras, 
bens móveis e serviços celebrados em violação 
do disposto no n.° 4, sem prejuízo da responsa­
bilidade disciplinar, civil e financeira que ao ca­
so couber, nos termos gerais de direito. 

6. O disposto nos números anter iores não 
prejudica a observância das exigências legais 
decorrentes do regime de realização de despe­
sas públicas ou da contratação pública, incluin­
do a legislação especial aplicável a determina­
dos bens e serviços, designadamente material 
e equipamento militar e serviços associados. 

ARTIGO 6 ° 
(Obr igações da Unidade Centra l de 

Compras Públ icas) 

1. A Unidade Centra l de Compras Públ icas 
deve publ icar os p lanos de prev isão anua is 
consol idados dos cont ra tos cuja ad jud icação 
está prevista no plano, o mais tardar em 31 de 
Janeiro de cada ano, após o controlo de con­
formidade efetuado pela Direção Geral dos Con­
cursos Públicos. 

2. As au to r i dades con t r a tan tes da A d m i ­
nistração Central devem transmit i r à Unidade 
Central de Compras Públicas a lista das aqui­
sições que pretenda efetuar com a indicação 
das datas prováveis para a sua realização, num 
prazo razoável ante da data indicada. 

3. P rev iamen te ao d e s e n c a d e a m e n t o do 
processo de adjudicação dum contrato, a au­
toridade contratante em causa deve fornecer à 
Unidade Central de Compras Públ icas o do­
cumento comprovativo da existência de respe-
tivos créditos para o efeito. 

4 . No quad ro da a d j u d i c a ç ã o dos seus 
con t ra tos , as a u t o r i d a d e s c o n t r a t a n t e s da 
Administração Central designam um represen­
tante com poder dec isão para par t ic ipar nos 
trabalhos da Comissão Interna dos Concursos 
que funciona na Unidade Central de Compras 
Públicas para o efeito. 

5. A Unidade Central de Compras Públi-cas 
pode igua lmente inc lu i r r ep resen tan tes das 
au to r i dades con t r a tan tes da A d m i n i s t r a ç ã o 
Central nas comissões técnicas instituídas para 
a avaliação das propostas recebidas por oca­

sião da adjudicação dos contratos que lhes inte­
ressam di rectamente. 

CAPÍTULO III 

ESTRUTURA ORGÂNICA 

ARTIGO 7.° 
(Órgãos) 

São órgãos da UCCP, com funções de admi­
nistração e f iscal ização, O conselho de admi­
nistração e o fiscal único, respetivamente. 

ARTIGO 8.° 
(Compos ição e nomeação dos membros do 

Conse lho de Admin is t ração) 

1. O conselho de administração é composto 
por um presidente nomeado pelo Governo sob 
proposta do Ministro de tutela e por um repre­
sentante designado, respect ivamente: 

a) Pelo membro do Governo responsável pe­
las Finanças; 

b) Pelo membro do Governo responsável pe­
lo Interior; 

c) Pelo membro do Governo pelas Obras Pú­
b l icas; 

d) Pelo membro do Governo pela Defesa; 

e) Pelo membro do Governo pelos Transpor­
tes e Comunicações; 

f) Pelo membro do Governo pela Educação; 

g) E pelo membro do Governo pela Saúde. 

2. Os m e m b r o s do conse lho de admin is ­
tração estão sujeitos ao estatuto de gestor pú­
bl ico. 

ARTIGO 9 ° 
(Competênc ia do conse lho de 

admin is t ração) 

1. Além da prática de todos os atos relativos 
à gestão da UCCP, compete em especial ao 
conselho de administ ração: 

a) Assegurar a e laboração e aprovação de 
programa e relatórios de atividades anuais 
e do projeto de orçamento, bem como ins­
trumentos de prestação de contas; 

b) Aprovar as propostas de regime retributivo 
e de regulamento de carreiras e submeter 
a sua aprovação ao membro do Governo 
responsável pela área das f inanças; 

c) Aprovar o regulamento disciplinar do pes­
soal e as condições de prestação do tra­
balho; 
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d) Const i tu i r mandatá r ios , em ju izo e fora 
dele, com faculdade de substabelecimen­
to; 

e) Ace i t a r os d o n a t i v o s e l e g a d o s em 
conformidade com as disposições do qua­
dro regulamentar relativo à ética e à pre­
venção dos conflitos de interesse em ma­
téria de adjudicação dos contratos; 

f) Pronunciar-se sobre medidas legislativas, 
regu lamenta res ou de p laneamen to no 
âmbito das suas atribuições e que não se­
ja susceptível de gerar incompatibi l idade 
ou conflito de interesses com o desempen­
ho da respetiva atividade; 

g) Exercer os poderes de direcção e discipli­
na do pessoal; 

h) Aprovar os regulamentos necessár ios ao 
funcionamento dos serviços de compras 
públ icas; 

i) Exercer os demais poderes e praticar os 
atos previstos neste diploma e demais le­
g is lação. 

2. A c o m p e t ê n c i a do c o n s e l h o de a d m i ­
nistração para a prática de atos próprios da fun­
ção administrativa define-se de acordo com as 
regras de direito público apl icáveis. 

ARTIGO 10.° 
(Reuniões, de l iberações e atas) 

1. O conselho de admin is t ração reúne-se 
o r d i n a r i a m e n t e pe lo m e n o s uma vez por 
trimestre e extraordinar iamente sempre que o 
seu Presidente o convocar, por iniciativa ou a 
requerimento de qualquer dos seus membros. 

2. O Presidente do conse lho de admin is ­
tração pode opor o seu veto a quaisquer del i ­
berações que repute contrárias à lei, aos regu­
lamentos internos, à política definida pela tutela 
ou aos legítimos interesses do Estado, com a 
consequente suspensão da eficácia da del ibe­
ração, até que sopre esta se pronuncie o minis­
tro da tutela. 

3. A suspensão referida no número ante-rior 
f inda com a conf i rmação do ato pelo ministro 
da tutela ou pelo decurso do prazo de oito dias 
úteis sobre o seu conhecimento, sem que a seu 
respeito tenha emitido qualquer ju izo. 

4 . A con f i rmação do ve to acar re ta a ine­
ficácia da del iberação. 

5. As atas de todas as reuniões devem ser 
lavradas em livro próprio, assinadas por todos 
os membros do conselho presentes. 

ARTIGO 11.° 
(V incu lação da UCCP) 

1. A UCCP obriga-se pela assina-tura do seu 
Diretor em matéria de gestão administrativa e 
f inanceira em face de terceiros, em razão da 
ccmpetêncía relativa à execução do orçamento 
em conformidade com as regras constantes do 
manual de procedimentos. 

2. O D i re tor responde pela ges tão adm i ­
nistrativa e financeira perante o conselho de ad­
ministração e o Ministro de tutela. 

3. A UCCP pode igualmente obrigar-se pela 
ass inatura de mandatár ios , no âmbi to e nos 
limites dos poderes que lhes tenham sido confe­
ridos pelo Diretor. 

ARTIGO 12.° 
(Competênc ia do Presidente do conse lho de 

Admin is t ração) 

1. O Presidente do conselho de administra­
ção assegura a representação institucional da 
UCCP e exerce as seguintes competências pró­
prias: 

a) Convocar e presidir às reuniões do conse­
lho de administração, coordenar a sua ati­
v idade e assegurar o cumpr imento das 
respet ivas del iberações; 

b) Assegurar a aprovação ou autorização do 
membro do Governo competente de todos 
os atos que dela careçam; 

c) Represen ta r a en t i dade em convenção 
a rb i t r a l , p o d e n d o des igna r manda tá r io 
para o efeito; 

2. O Pres iden te do conse lho de admin is ­
tração é substituído, nas suas ausências, faltas 
ou imped imentos pelo voga l do conselho de 
administração por ele designado. 

3. O Pres iden te do conse lho de admin is ­
tração pode delegar competências nos vogais. 

ARTIGO 13.° 
(Órgão de f iscal ização) 

1. O órgão de f iscal ização é o Revisor de 
Contas , que é responsáve l pelo contro lo da 
legalidade, da regularidade e da boa gestão f i ­
nanceira e patrimonial da UCCP. 

2. O revisor de contas é recrutado em con­
cu rso púb l i co e n o m e a d o por despacho do 
membro do Governo responsável pela área das 
f inança devendo ser revisor oficial de contas ou 
sociedade de revisores oficiais de contas. 
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ARTIGO 14.° 
(Mandato do rev isor de contas) 

O mâftdató de revisor de contas é de três 
anos e com poss ib i l i dade de renovação por 
uma única vez. 

ARTIGO 15.° 
(Competência do rev isor de contas) 

1. Compete ao revisor de contas: 

a) Dar parecer sobre o orçamento e suas re­
visões e a l terações, bem como sobre o 
plano de atividades na perspetiva da sua 
cobertura orçamental ; 

b) Dar parecer sobre o relatório de gestão de 
exercício e contas; 

c) Acompanhar com regu lar idade a gestão 
através dós balancetes e mapas demons­
trativos da execução orçamental ; 

d) Manter o conselho de administração infor­
mado sobre os resultados das verificações 
e dos exames a que se proceda; 

e) Propor a realização de auditorias externas, 
quando tal se mostre necessário ou conve­
niente; 

f) Pronunciar -se sobre qua lquer outro as­
sunto, em matéria de gestão económica e 
financeira, que seja submetido à sua con­
s ideração pelo conse lho de admin is t ra ­
ção; 

g) Dar parecer sobre a aquis ição, ar renda­
mento, alienação e oneração de bens imó­
veis da UCCP; 

h) Elaborar relatórios da sua ação f iscaliza­
dora, incluindo um relatório anual global; 

i) Pronunciar-se sobre os assuntos que lhe 
sejam submetidos pelo conselho de admi­
nistração, pelo Tribunal de Contas e pelas 
ent idades que exercem poderes de con­
trolo f inanceiro. 

2. O revisor de contas deve cumprir o seu 
mandato com independência, isenção e impar­
cialidade e, tratando-se de sociedades de revi­
sores, os seus membros, agentes ou represen­
tantes devem observar o dever de estrito sigilo 
sobre os fatos de que tenham conhecimento no 
exercício das suas funções ou por causa delas. 

3. A remuneração do rev isor de contas é 
f ixada por despacho do membro do Governo 
responsável pela área das f inanças. 

CAPÍTULO IV 

ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

ARTIGO 16.° 
(Modelo de organização) 

1. A Unidade Central de Compras Públicas 
dispõe da seguinte estrutura para o exercício 
da sua missão no âmbito da adjudicação dos 
contratos públ icos: 

a) Serviço dos Contratos de Prestações Inte-
letuais, Fornecimentos e serviços corren­
tes; 

b) Serviço dos Contratos das Obras; 

c) Célula de Informática, Estatística e Gestão 
Admin is t ra t iva. 

2. A execução das operações no quadro da 
Unidade Cent ra l de Compras Públ icas é co­
ordenada por um Diretor recrutado em concurso 
público com base nos critérios de competência 
e de experiência e nomeado pelo Governo sob 
proposta do Ministro da tutela. O processo de 
recrutamento é superv is ionado pelo conselho 
de administração e, eventualmente, pelo Minis­
tro de tutela. 

3. Os chefes dos serviços são recrutados em 
concurso púb l ico , com base nos cr i tér ios de 
competência e de experiência e nomeados por 
despacho do Ministro de tutela sob proposta do 
conselho de administ ração. 

4. Para o provimento dos cargos a Unidade 
Central de Compras públ icos pode recorrer à 
con t ra tação do pessoa l ou recrutá- lo d i re ta-
mente através do quadro dos funcionários ou 
dos agentes do Estado por destacamento. 

5. As remunerações e subsídios atribuídos 
ao pessoal da UCCP são f ixados por Decreto 
do Governo e inscritos no Orçamento Geral do 
Estado. 

6. No quadro do exercício das suas fun-ções, 
os func ionár ios ou aqentes ga UCCP devem 
a tua r com i n d e p e n d ê n c i a , a d o p t a n d o uma 
ati tude de lealdade e de honest idade, preser­
vando o interesse geral. 

7. Os funcionários e agentes da UCCP devem 
c o m u n i c a r às a u t o r i d a d e s c o m p e t e n t e s 
qualquer situação ou ato susceptível de causar 
prejuízo à sua independência no exercício da 
sua missão e devem igua lmente respei tar a 
confidencial idade necessária ao exercício das 
suas funções. 

8. Os f u n c i o n á r i o s ou agen tes da UCCP 
devem, antes de iniciar o exercício das suas 
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funções, proceder à declaração de bens e do 
patr imónio em conformidade com as d ispos i ­
ções do Código dos Contratos Públicos. 

ARTIGO 1 7 ° 
(Receitas da UCCP) 

1. Constituem receitas da UCCP as cobra­
das por serviços prestados a outras ent idades 
à excepção das autor idades cont ra tantes da 
Administração central no âmbi to do exercício 
das suas atribuições, bem como as que lhe se­
jam atribuídas por lei, ato ou contrato. 

2. A UCCP é remunerada pelas autoridades 
compradoras referidas no número anterior, nos 
te rmos de f i n i dos no d e s p a c h o do m in i s t ro 
responsável pela área das f inanças, tendo em 
conta indicadores de desempenho adequados, 
des ignadamente, o vo lume de compras ou a 
poupança gerada. 

CAPÍTULO V 

REGIME PATRIMONIAL E FINANCEIRO 

ARTIGO 1 8 ° 
(Pat r imónio) 

1. Constituem património da UCCP a univer­
sal idade dos bens e di re i tos t ransmit idos por 
al tura da sua cr iação, ident i f i cados em des­
pacho do membro do Governo responsável pe­
la área das finanças, bem como os bens e direi­
tos adquiridos no âmbito da sua atividade. 

2. A UCCP promove junto das conservatórias 
e serviços competentes a inscr ição de factos 
relativos a bens e direitos sujeitos a registo que 
integrem o seu patr imónio. 

ARTIGO 19.° 
(Gestão f inancei ra e pat r imonia l ) 

1. Na sua gestão f inanceira e patrimonial, a 
UCCP deve aplicar as regras legais e os princí­
pios de boa gestão empresarial, de forma a as­
segurar a sua viabilidade económica e o equilí­
brio f inanceiro. 

2. É da exclusiva competência da UCCP a 
cobrança de receitas provenientes da sua at i ­
vidade ou que lhe forem facultadas nos termos 
do presente diploma e de outra legislação co-
Tiexa, bem como a realização das despesas ine­
rente à prossecução do seu objeto. 

CAPÍTULO VI 

PLANO, ORÇAMENTO E CONTAS 

ARTIGO 20.° 

(Plano de at iv idades, orçamento anual 
e prestação de contas) 

1. O planeamento, a orçamentação e a pres­
tação de contas da atividade da UCCP regem-
se pelo disposto no regime jurídico do setor em­
presarial do Estado. 

2. S e m p re j u í zo do d i spos to no número 
anterior, a UCCP fica ainda obrigada a: 

a) E laborar uma conta de resu l tados que 
evidencie o vo lume de poupança gerado 
anua lmente ; 

b) Ap resen ta r , e m cap í tu lo au tónomo do 
respet ivo re la tór io de gestão, os dados 
estatísticos e outros indicadores de gestão 
re levantes, nomeadamente , os indicado­
res do volume de poupança alcançado. 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 21.° 
(Revogação) 

São revogadas todas as disposições con­
trárias às do presente Decreto. 

ARTIGO 22.° 
(Entrada em v igor ) 

O Presente dip loma entra em vigor â data 
da sua publ icação no Boletim Oficial. 

Aprovado em Conselho de Ministros, de 25 
de.Agosto de 2011. - O Primeiro Ministro, Car­
los Gomes Júnior. — A Ministra da Economia, 
Dr." Helena Nosollne Embalo. - O Ministro das 
Finanças, Dr. José Mário Vaz, - O Ministro da 
Função Públ ica, do Trabalho e Modernização 
do Estado, Dr. Fernando Gomes. 

Promulgado em 26 de Julho de 2012. 

Pub l ique-se. 

O Presidente da Repúbl ica, Manuel Serifo 
Nhamadjo. 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 
DE MINISTROS 

Despacho 

Com o propósito de organizar os serviços de 
apoio técnico ao Gabinete e dotá-los de qua-
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dros com capacidade para impor a necessária 
dinâmica que se pretende neste lapso período 
de transição; 

O Ministro da Presidência, no uso de pode­
res que a lei lhe confere., determina o seguinte: 

É o senhor Cipriano Mendes Pereira, nomea­
do para, em comissão de serviço, desempenhar 
as f u n ç õ e s de A s s e s s o r pa ra Á r e a S o c i a l , 
enquadrada na categor ia co r responden te ao 
esca lão 1/ indice 73 da tabe la ind ic iá r ia em 
vigor. 

Cumpra-se. 

B i ssau , 24 de Ju l ho de 2 0 1 2 . - M in i s t ro 
Dr. Fernando Vaz. 

PARTE III 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

MINISTÉRIO DAS INFRAESTRUTURAS 

DIREÇÃO GERAL DE GEOGRAFIA 
E CADASTRO 

AVISO DE DESANEXAÇÃO 

Processo de Concessão n.° 1015/1973 

Para os devidos efeitos, se publica que por 
despacho de nove dias do mês de Agosto do 
Ano do is mi l e d o z e do Sr. M in i s t r o da 
Infraestruturas, foi o Senhor JOSÉ BIAGUÊ na 
qual idade do procurador legal de A U G U S T O 
BIAGUÊ, autor izado a desanexar à favor do 
Senhor IBRAIMA BARI d o s d i r e i t os de uso 
privativo do terreno que aquele tem sobre as 
benfe i tor ias ex is ten tes uma área do te r reno 
u rbano , s i to no loca l d e n o m i n a d o «PONTA 
ROCHA» área do Setor do Saf im, Região de 
Biombo, com uma área gráfica aproximada de 
700 m2 ( s e t e c e n t o s m e t r o s q u a d r a d o s ) , 
confrontando: Ao Norte, com lote n.° 4 do QIX; 
Ao Sul, com rua projetada; Ao Este, com lote 
n.° 11 do QIX; e Ao Oeste, com rua projetada. 

Direção Geral de Geográfica e cadastro, em 
Bissau ao 27 de Agosto de 2012. - O Diretor 
Geral, Eng. "Braima BI Ai. 

Edital 

Processo n.° 7925/2008 

Tendo, IVANILDA HIPÓLITO ANHASSE, re­
querido a concessão do direito à uti l ização de 

terreno urbano para fins de construção, terreno 
esse, s i tuado no local denominado «PONTA 
ROCHA», Setor de Saf im, Região de Biombo 
com área gráfica aproximada de 660 m2 (seis­
centos e sessenta metros quadrados), confron­
tando: 

Pelo Norte, Com lote n.° 10 do Q-XI; 
Pelo Sul, Com lote n.° 12 Q-XI; 
Pelo Este, Com lote n.° 5 do Q-XI; 
Pelo Oeste, Com rua projetada. 

São por este meio, chamados á todos os indi­
víduos que se ju lgarem com direito ao mesmo 
terreno, ou a parte do mesmo, a vir comprová-
lo nesta Direção e/ou no Comité de Estado do 
Setor onde se situa o terreno em causa, no pra­
zo de t r in ta (30) d i as , a contar da data de 
afixação do presente Edital. 

Direção Geral de Geograf ia e Cadastro, em 
Bissau, 2 de Agosto de 2012. - O Diretor Ge­
ral, Eng.° Braima BI Al. 

Edital 

Processo n.° 8913/2011 

T e n d o , D D C C - D J E M B E R E M DE C U M P O 
C O N V E R S A rep . pe lo sr: B I G N A N A F A N -
TCHAM-NA, requer ido a concessão do direito 
à u t i l i zação de te r reno urbano para f ins de 
c o n s t r u ç ã o , t e r r e n o e s s e , s i t uado no loca l 
denominado «QUARTEL DE NHACRA», Setor 
de Nhacra , Reg ião de Oio com área gráf ica 
aprox imada de 9.080 m2 (nove mil e oi tenta 
metros quadrados), Confrontando. 

Pelo Norte, com terreno existente; 
Pelo Sul, com terreno existente; 
Pelo Este, Com rua projetada; 
Pelo Oeste, Com rua projetada. 

São por este me io , chamados á todos os 
i n d i v í d u o s que se j u l g a r e m com d i re i to ao 
mesmo terreno, ou a parte do mesmo, a vir com­
p rová - l o nes ta D i r e ç ã o e /ou no Comi té de 
Estado do Setor onde se situa o terreno em cau­
sa, no prazo de trinta (30) dias, a contar da data 
de f ixação do presente Edital. 

Direção Geral de Geograf ia e Cadastro, em 
Bissau, 2 de Agosto de 2012. - O Diretor Geral, 
Eng.° Braima BI Al. 
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Edital 

Processo n.° 7627/2007 

Tendo, VITORIA NAM, requer ido a conces­
são do direito à utilização de terreno rural para 
fins Agrícola, terreno esse situado no local de­
nominado «PONTA S O M E C » Setor de Man­
soa, Região de Oio.com área gráf ica aprox i ­
mada de 5 há (cinco hectares), confrontando: 

Pelo Norte, com terreno de Besna; 
Peolo Sul, com terreno de Sadjo; 
Pelo Este, com estrada Mansoa/Mansaba; 
Pelo Oeste, com terreno de Sadjo Bamba. 

São por este meio , chamados á todos os 
indivíduos que se julgarem com direito ao mes­
mo terreno, ou a parte do mesmo, a vir compro­
vá-lo nesta Direção e/ou no Comité de Estado 
do Setor onde se situa o terreno em causa, no 
prazo de trinta (30) dias, a contar da data de 
afixação do presente Edital. 

Direção Geral de Geografia e Cadastro, em 
Bisssa, 8 de Agosto de 2012. - O Diretor Ge­
ral, Eng.° Braima BI Al 

Edital 

Processo n.° 9352/2012 

Tendo, SERAFIM BAPTISTA, requer ido a 
concessão do di re i to à ut i l ização de ter reno 
urbano para habitacionais, terreno esse, situado 
no local denominado «BOR» Setor de Prabis, 
Região de B iombo , com área g rá f i ca ap ro ­
x imada de 600 m2 (se iscen tos met ros qua ­
drados), confrontando: 

Pelo Norte, com lote n.° 2 do Q-G; 
Pelo Sul, com rua Projetada; 
Pelo Este, com lote n.° 8 do Q-G; 
Pelo Oeste, com lote n.° 6 do Q-G. 

São por este meio, chamados á todos os indi­
víduos que se ju lgarem com direito ao mesmo 
terreno, ou a parte do mesmo, a vir comprová-
lo nesta Direção e/ou no Comité de Estado do 
Setor onde se situa o terreno em causa, no pra­
zo de trinta (30) dias, a contar da data de afi­
xação do presente Edital. 

Direção Geral de Geografia e Cadastro, em 
Bissau, 8 de Agosto de 2012. - O Diretor Geral, 
Eng.° Braima BI Al. 

Edital 

Processo n.° 9244/2012 

Tendo, MAMADU SALIU LAMBA, requerido 
a concessão do direito à uti l ização de terreno 
urbano para finé de, 'construção, terreno esse, 
s i t uado no l oca l d e n o m i n a d o « Q U E P O L » , 
Setor de Prabis, Região dé Biombo com área 
gráf ica aprox imada de 650 m2 (seiscentos e 
cinquenta metros quadrados) , confrontando: 

Pelo Norte, com rusffprojetada; 
Pelo Sul, com rua projetada;-
Pelo Este, com rua tprojetada; - $ 
Pelo Oeste, com lote n.° 24 do Qlfe. • *" 

São por este meio, chamados á todos os irfbi-
viduos que se ju lgarem com direito ao mesmo 
terreno, ou a parte do mesmo, a vir comprová-
lo nesta Direção e/ou no Comité de Estado do 
Setor onde se situa o terreno em causa no pra­
zo de trinta (30) dias, a contar da data de afi­
xação do presente Edital. 

Direção Geral de Geografia e Cadastro, em 
Bissau, 9 de Agosto de 2012. - O Diretor Ge­
ral, Eng.° Braima Bi Al. 

Edita l 

Processo n.° 9245/2012 

Tendo, MAMADU SALIU LAMBA, requerido 
a concessão do direito à uti l ização de terreno 
urbano para f ins de construção, terreno esse 
s i t u a d o no l oca l d e n o m i n a d o « Q U E P O L » , 
Setor de Prabis, Região de Biombo com área 
g rá f i ca a p r o x i m a d a de 595 m2 (qu inhen tos 
noventa e cinco metros quadrados) , confron­
tando: 

Pelo Norte, com rua projetada; 

Pelo Sul, com rua projetada; 

Pelo Este, com lote n.° 25 do QIIB; 

Pelo Oeste, com lote n.° 23 do QIIB. 

São por este meio, chamados á todos os indi­
víduos que se ju lgarem com direito ao mesmo 
terreno, ou a parte do mesmo, a vir comprová-
lo nesta Direção e/ou no Comité de Estado do 
Setor onde se situa o terreno em causa, no pra­
zo de trinta (30) dias, a contar da data de fixação 
do presente Edital. 
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Direção Geral de Geografia e Cadastro, em 
Bissau, ao 9 de Agosto de 2012. - O Diretor 
Geral, Eng.° Braima BIAI. 

PARTE NÃO OFICIAL 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
CARTÓRIO NOTARIAL DO SETOR 

AUTÓNOMO DE BISSAU 

Cert idão 

CERTIFICO, para efeito de publ icação, que 
por escritura do dia vinte e seis do mês de Julho 
do ano dois mil e doze lavrada neste Cartório 
Notarial de Bissau e exarada a folhas Vinte e 
o i to â t r in ta e do is no L ivro de no tas para 
Escrituras Diversas número 06-Serie E, sob o 
número 136, C o m p a r e c e r a m a Ou to rga r os 
Senhores: POL MUTNA, natural de N'nague-
Bissorã, solteiro, residente em Bissorã; BACAR 
S I S S É , na tu ra l e r e s i d e n t e e m T c h a c a l -
Olossato, solteiro, Lavrador, MIDANA SANHA, 
na tu ra l e r es i den te em T c h a c a l - O l o s s a t o , 
Tabanca Tchaca, Mansabá, solteiro; IAIA QUE-
MO BAIO, natural de Bissorã, solteiro, Lavrador, 
residente em Bissorã; ABDÚ SISSÉ, natural de 
Olossato Mansabá, solteiro, Lavrador, residente 
em Olossato, Mansabá; NHAM-NA N'DOMBÁ, 
natural de Mansabá, sol te i ro, Lavrador, resi ­
dente na Tabanca de Tchagal, Bissorã; NHATNA 
NTOMBA, natural de Mansabá, solteiro, Lavra­
dor, residente em Bissorã; SÁBADO SANHA, 
natural de Tchacal-Olossato, solteira, residente 
em B isso rã ; M B E M B A S E I D I , na tu ra l e 
res iden te em M a n s a b á , Tabanca D j a c a m , 
solteiro, Lavra-dor; DJARIATU DAN FÁ, natural 
de D jaca l i -Mansaba , so l t e i ra , res iden te em 
Mansabá, Djacali. 

E pelos outorgantes foi dito: 
Que como cons ta i n d i c a d o na ac ta da 

A s s e m b l e i a C o n s t i t u i n t e do d ia q u a t r o de 
Dezembro do ano p a s s a d o na Tabanca de 
Tchagal, Seção de Mansabá, Região de Oio, 
teve lugar uma reunião presidida pelo Senhor 
Momodu Cissé e demais, onde deliberaram por 
unan imidade cr iar uma Assoc iação sem f ins 
lucrativos, que reger-se-a nos termos dos seus 
Estatutos aprovados naquela assemble ia , os 
quais fazem parte integrante desta escr i tura, 
segu indo os e lemen tos essenc ia i s como se 
seguem. 

E, que, o uso do nome foi autorizado pela 
f i lha da Au to ra do nome da Associação, que 
ago-ra se constitui, que assinou e devidamente 
re-conhecida pelo Cartór io Notarial de Bissau 
em sete de Julho de dois mil e doze: 

D ISPOSIÇÕES GERAIS 

Denominação 

Denominada AFAT- Ti t ina Si lá , Associação 
de F i lhos e A m i g o s de Tchaga l , T i t ina Si lá , 
adiante designada de AFAT- Titina Silá, é uma 
organização não Governamental, que rege pelo 
presente Estatutos, pelo regulamento interno 
aprovado pelos órgãos estatutár ios e, suple­
t ivamente pelas legislações em vigor no país. 

Sede 

A AFAT- Tit ina Silá tem a sua sede central 
em Tchagal, podendo abr i r -as representações 
em qualquer setor que faz parte desta Região. 

Natureza 

O AFAT- Tit ina Si lá é uma organização de 
Direito privado de âmbito setorial e de caráter 
soc ia l , la ica, apar t idár ia sem fins lucrat ivos, 
gozando da personal idade jurídica como pes­
soa colet iva. 

Or ientação Estratégica 

A AFAT- T i t ina Si lá e lege como a missão 
estratégica, a defesa e promoção dos direitos 
e deveres de habitantes de Seção de Tchagal. 

Objet ivos 

A AFAT- Titina Silá tem como objetivos: 

a) Promover e defender os direitos de habi­
tantes de Seção de Tchagal; 

b) Desenvolver ações de combater a pobreza 
e del iquência no seio da juventude desta 
Seção; 

c) Entabular contatos com autoridades regio­
nais e governamentais, com vista a cria­
ção de posto de Saúde, Escolas, Furos de 
água na Seção; 

d) Promover as iniciativas locais com vista a 
reabi l idade das bolanhas afetadas pelas 
águas sa lgadas; 

e) Desenvolver ações que visa incentivar a 
criação de gado a prática de pastoricia; 

f) Promover e incentivar as práticas agríco­
las, si lviculturas, apiculturas e pescas; 
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g) Capacitar os agricultores locais; 

h) Promover e valorizar os produtos locais; 

i) Lutar contra a desmatação, a que imadas 
de mato e a exploração ilegal de madeira; 

j) Contribuir para o reforço de capacidades 
dos seus membros; 

k) Erguer os valores culturais da Seção; 

.1) Combater sempre em co laboração com 
autor idades, a c r im ina l idade organ izada 
(furto de gado e assalto a mão armada) na 
Seção; 

m) Promover os intercâmbios a nível local e 
regional ; 

n) Lutar para erradicação do VIH-SIDA e ou­
tras doenças endémicas na Seção; 

o) P romove r as i n i c i a t i v a s p r i v a d a s nas 
perspetivas de criar emprego- para os j o ­
vens locais. 

Dos Membros 
U m : São m e m b r o s da AFAT- T i t i n a S i lá 

pessoas individuais e coletivas em pleno gozo 
dos seus direitos civis, e que se conformam com 
os presentes Estatutos. 

Dois. A AFAT- Tit ina Si lá tem as seguintes 
categorias de membros: 

a) Membros fundadores; 
b) Membros efetivos; e 
c) Honorários. 
Três: Consideram-se membros fundadores, 

as individualidades que protagonizaram toda a 
movimentação que culminou com a fundação 
da AFAT- Titina Silá e assinaram a ata da As­
sembleia Consti tuinte. 

Quatro: São membros efet ivos as persona­
l idades que à data da sua adesão cumpr i ram 
com os deveres e requisitos á que eatão sujei­
tos. 

Cinco: Os membros honorários são pessoas 
que se dist inguem pela sua val iosa contr ibui­
ção para a edificação e o prestígio da organiza­
ção. 

Dos Órgãos 

A AFAT - Tit ina Silá tem como órgãos so­
c ia is a Assemb le ia -Gera l , O Conse lho Di re-
tivo e o Conselho Fiscal. 

Património e Jóias 

Um: Constituem património da AFAT - Titina 
Silá os bens móveis e imóveis que adquira a 
título gratuito ou oneroso. 

D o i s : A s q u o t a s e j ó i a s , são s u b s í d i o s , 
subvenções e dotações eventualmente atribuí­
dos pelo Estado ou outras entidades de direito 
públ ico. 

Três: Os rendimentos provenientes dos seus 
bens, deixas testamentár ias feitas em seu be­
nef ic io. 

Alteração dos Estatutos, Dissolução 
e Liquidação 

Um: A iniciativa para alteração dos presentes 
Estatutos requer a maioria de 1/3 dos membros 
que const i tuem a organização. 

Do is : A d e l i b e r a ç ã o da Assemb ie ia -ge ra l 
sobre a dissolução da AFAT- Titina Silá, pode 
ser aprovado por voto favorável de pelo menos 
3 / 4 dos membros reunidos em Assembleia-geraL 

Três: Em caso de l iquidação, o património da 
AFAT- Titina Silá pode ser revertido a favor das 
organizações de car idade. 

Disposições Finais e Transitórias 
Do Omisso 

Em tudo q u a n t o f o r e m omissos nos p re ­
sentes Estatutos vigoram as normas do Código 
Civil na matér ia e as demais leis em vigor no 
país. 

Entrada em Vigor 

O presente Estatutos entra imediatamente 
em vigor após a sua aprovação pela Assem-
ble ia-gera l expressamente convocada para o 
efei to. 

Esta conforme 

Cartór io Notar ia l , 01 de Agosto de 2012. -
O Adjunto da Notária, (Assinatura Ilegível). 

Certidão 

CERTIFICO, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e seté do mês de Junho 
do ano dois mil e doze, lavrada neste Cartório 
e exarada de folhas oitenta e dois a noventa e 
um, no livro de notas para escrituras diversas 
número 04-sér ie-E, compareceram a outorgar 
os senhores : MARIA QUINTA MAM, so l te i ra , 
maior, domest ica, extensionista Rural, natural 
de Biombo e residente no B. Quelelé-Bissau, 
portador de Bilhete de Identidade número 1 A 
1-00131306 de catorze de Agosto de dois mil e 
n o v e ; A R C Â N G E L A G R A Ç A F O N S E C A , 
casada, maior, natural de Catio e residente no 
Bairro de Plack II, Bissau, portador de Bilhete 
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de Identidade número 1 A1-00001675 de dois 
de Setembro de dois mi l e onze ; CÂNDIDO 
HENRIQUE CARVALHO M I R A N D A , c a s a d o , 
Vistoriador de Agencia Lloyd's e residente no 
Bairro Internacional de B issau, por tadora de 
Bilhete de Identidade número 1 A 1- 00062984 
de sete de Janeiro de dois mil e onze; ROGÉ-
RO CAETANO DE B A R R O S , casado , maior, 
T raba lhador da Função Púb l i ca , na tu ra l de 
Catió, Região de Tombali e residente no Bairro 
Mi l i tar , po r t ado r de B i l he te de I d e n t i d a d e 
número 1 A 1-00001773 de oito de Fevereiro 
de dois mil e doze; MAMADU SANHA solteiro, 
L icenc iado em A d m i n i s t r a ç ã o , res iden te no 
Ba i r ro de R e n o - B i s s a u , na tu ra l de C a t i ó , 
portador de Bilhete de Identidade número 1 A 
1-0005986 de quinze de Fevereiro de dois mil 
e doze; PAULO JOAQUIM G O M E S , so l te i ro , 
maior, Contabi l is ta, natural de Bissau e res i ­
dente no Bairro de Cun tum-B issau , por tador 
de Bilhete de Identidade número 1A1-00005974 
de dezasseis de Fevereiro de dois mil e doze. 
MARIA VALENT IM, so l te i ra , maior , Par te i ra 
geral , natural de Cat ió , Região de Tombal i e 
residente no bairo de Belem-Bissau, portador 
de B i lhe te de I d e n t i d a d e n ú m e r o 1 A 1 -
00029149 - 22 de catorze de Março de dois mil 
e sete; ATELANO PAULO FONSECA; solteiro, 
maior , e n g e n h e i r o E lec t rón i co e Res iden te 
Bairro Plack II.Bissau, natural de Catió, portador 
de B i lhe te de I d e n t i d a d e n ú m e r o 1 A 1 -
00029149-22 de catorze de Março de dois mil 
e sete. BINTO FATI, solteira, maior, Doméstica, 
natural de Catió e residente no Bairro de Pefine-
B i ssau , po r tado r de B i l he te de I d e n t i d a d e 
número 1 A 1-00014975-22 de t reze de No­
vembro de dois mil e se is . BUBACAR BARI , 
solteiro, Contabilista, natural de Bedanda-Catió, 
res idente em Bissau, por tador de Bi lhete de 
Identidade número 1 A 1-0006113-22 de nove 
de Abr i l de dois mil e nove, ABDULA I SILÁ, 
d i v o r c i a d o , maior , E n g e n h e i r o E l e t r ó n i c o , 
.na tu ra l de Ca to e r e s i d e n t e no Ba i r ro de 
Internacional, portador de Bilhete de Identidade 
número 1A1-00085021 de dezoito de Julho de 
dois mil e onze. 

Verifiquei as identidades dos outorgantes por 
exibição dos já mencionados documentos em 
fotocópias e todos emit idos pelos Serviços de 
Identif icação Civil de Bissau, 

E por eles foi dito: 
Que como cons ta i n d i c a d o na A ta da 

A s s e m b l e i a - g e r a l C o n s t i t u i n t e de v in te de 
Março de dois mil e onze em Bissau na Av. 

Combatente da Liberdade da Pátria,Bairro In­
ternac iona l na res idência do senhor Cândido 
Miranda, const i tuem entre si uma Associação 
f i lhos e amigos de Cat ió das iniciativa da po­
p u l a ç ã o d e n o m i n a d a « A F A C A T » sem f ins 
lucrativos que se regida nos termos constantes 
dos seguintes art igos: 

A R T I G O P R I M E I R O : ( D e n o m i n a ç ã o e 
quali f icação) - Um: A Associação dos filhos e 
amigos de Çat ió , adiante designada simples­
mente por Assoc iação é uma pessoa coletiva 
de direito pr ivado e t ipo associat ivo, sem fins 
lucrativos e de uti l idade pública geral. 

Dois: A Associação regé-se pelos presentes 
estatutos e pela lei Guineense. 

ART IGO S E G U N D O : (Duração) - A Asso­
ciação tem duração indeterminada. 

A R T I G O T E R C E I R O : (Sede) - Um: A as­
sociação tem a sua sede na rua do 
Setor Autónomo de Bissau, Guiné-Bissau. 

Dois: Cabe ao Conse lho de Administ ração 
de l iberar sobre a c r iação de de legações ou 
outras formas de representação, onde foi ju l ­
gado conveniente, 

ARTIGO QUARTO: (Fins) - A Associação, 
como projeto guineense, tem por fim promover, 
patrocinar e real izar ações de caráter educa­
tivo, cultural, desport ivo e científico nos domí­
nios da identidade, da história, das relações só-
c i o - e c o n ò m i c a s e dos d i re i tos humanos no 
setor de Catió. 

SEÇÃO I 

ÓRGÃOS 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO: (Estrutura) - A es­
trutura da Associação compreende os seguin­
tes órgãos: 

a) O Presidente; 
b) A Assembleia Geral; 
c) O Conselho de Administração; 
d) O Conselho Fiscal. 

SEÇÃO II 

PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO 

A R T I G O DÉCIMO SEXTO: (Pres idente da 
Associação) - Um: O Presidente da Associação 
será eleito pelos associados, por Voto secreto, 
por per íodos de quat ro anos renováveis por 
dois mandatos. 

Do is : O P r e s i d e n t e da Assoc iação será 
substituído, em toda as suas faltas e empedi-
mentos, pelo Vice-Presidente. 
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ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO: (Competência do 
Presidente da associação) - Um: Compete ao 
Presidente da Associação: 

a) Representar a Associação; 

b) N o m e a r os m e m b r o s d a A s s e m b i e i a -
Geral ; 

c) C o n v o c a r e p r e s i d i r ao C o n s e l h o d e 
Administração, com voto de qual idade; 

d) C o n v o c a r as r e u n i õ e s da A s s e m b l e i a 
Geral, com voto de qual idade; 

e) Emit ir os regu lamentos in ternos de fun ­
c ionamento da Assoc iação; 

f) Organizar e dirigir os serviços e atividades 
da Associação: 

g) Assegurar a gestão corrente da Associa­
ção, preparando e executando as del ibe­
rações dos seus órgãos. 

Dois: O Presidente pode ser d i rec tamente 
coadjuvado por um associação com o cargo de 
secretár io-geral . 

SEÇÃO III 

ASSEMBLEIA GERAL 

ART IGO DÉCIMO OITAVO: (Es t ru tu ra da 
Assembleia-Geral) - Um: A Assembleia-Geral 
é um órgão consultivo a quem cabe dar parecer 
sobre as o r i e n t a ç õ e s g e n é r i c a s que há -de 
presidir às at iv idades da Assoc iação e sobre 
todas as outras questões a esta respeitante rela­
tivamente às quais o Presidente ou o Conselho 
de Administração sol ic i tarem. 

Dois: A Assemble ia-Gera l é composta por 
um presidente, dois vogais e um secretário-ge­
ral. 

ARTIGO DÉCIMO NONO: (Competência da 
Assemble ia-Gera l ) - Um: Compete à Assem-
bleia-geral todas as del iberações não compre­
endidas nas atr ibuições legais ou estatutár ias 
de outros órgãos da Associação. 

Dois: São, necessariamente, da competência 
da Assembleia-geral a destituição dos titulares 
dos órgãos da Associação, a aprovação do ba­
lanço, a alteração dos estatutos, a extinção da 
associação e a autorização para esta demandar 
os Admin i s t rado res por f a tos p ra t i cados no 
exercício do cargo. 

Três: Dar parecer, até 15 de Dezembro de 
cada ano sobre o o r ç a m e n t o e o p lano de 
atividade da Associação para o ano seguinte, 
o qual deverá ser apresentado pelo Conselho 

de Administração até 15 de Novembro. 

Qua t ro : Exercer todos os demais poderes 
que lhe sejam confer idos pelos estatutos. 

Cinco: A Assembleia-Geral, deve, obrigatoria­
men te , p r o n u n c i a r - s e favo rave lmen te sobre 
qualquer ato de al ienação ou oneracão de bem 
imóvel pertencente a Fundação. 

A R T I G O V I G É S I M O : (Convocação da As ­
semble ia) - Um: A Assemble ia deve ser con­
vocada pelo Conselho da Administração nas cir­
c u n s t â n c i a s f i x a d a s p e l o s Es ta tu tos e, em 
qualquer caso, uma vez em cada ano para apro­
vação do balanço. 

Do is : A Assemb le ia será a inda convocada 
sempre que a convocação seja requerida, com 
um fim legit imo, por um conjunto de associados 
não inferior à quinta parte da sua totalidade, se 
outro número não for estabelecido nos Estatu­
tos. 

Três: Se a Admin i s t ração não convocar a 
Assembleia nos casos em que deve fazê-lo, a 
qua lquer assoc iado é l íc i to efetuar a convo­
cação. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO: (Forma da 
Convocação) - Um: A Assembleia é convocada 
por meio de, anúncio/comunicado, aviso postal 
expedido para cada um dos associados' com a 
an tecedênc ia mín ima de oi to d ias; no aviso 
indicar-se-á o dia, hora e local da reunião e a 
respetiva ordem do dia. 

Dois: São anuláveis as del iberações toma­
das sobre matéria estranha à ordem do dia, sal­
vo se todos os associados compareceram à re­
união e todos concordarem com o aditamento. 

Três: A comparência de todos os associados 
sanc iona qua i sque r i r regu la r idades da con ­
vocação, desde que nenhum deles se oponha 
à real ização da Assembleia. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO: (Funciona­
mento) - U m : A Assemble ia -Gera l não pode 
de l i be ra r , e m p r ime i r a c o n v o c a ç ã o , sem a 
presença de , pe lo menos metade, dos seus 
assoc iados . 

Dois: Salvo o disposto nos números seguin­
tes, as del iberações são tomadas por maioria 
absoluta de votos dos associados presentes. 

Três: As del iberações sobre alterações dos 
estatutos exigem o voto favorável de três quartos 
do número dos associados presentes. 

Quatro: As del iberações sobre a dissolução 
ou prorrogação da pessoa coletiva requerem o 
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voto favorável de três quar tos do número de 
todos os associados. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO: (Pr ivação 
do direito de voto) - Um: O associado não pode 
votar, por si ou como representante de outrem, 
nas matérias em que haja conflito de interesses 
entre a Associação e ele, seu cônjuge, ascen­
dentes ou descendentes. 

Dois: As deliberações tomadas com infração 
do disposto no número anterior são anuláveis, 
se o voto do associado impedido for essencial 
à existência da maioria necessária. 

A R T I G O V I G É S I M O Q U A T R O : (De l i be ra ­
ções contrárias à Lei ou aos Estatutos) - Um: 
As del iberações da Assemble ia-Gera l contrá­
rias à lei ou aos estatutos, seja pelo seu objeto, 
seja por virtude de irregularidades havidas na 
convocação dos assoc iados ou no func iona­
mento da assembleia, são anuláveis. 

Dois: A anulabilidade prevista no número an­
terior pode ser arguida, dentro do prazo de seis 
meses, pelo órgão da Admin i s t ração ou por 
qualquer associado que não tenha votado a de­
l iberação. 

Três: Tratando-se de associado que não foi 
convocado regularmente para a reunião da As­
sembleia, o prazo só começa a correr a partir 
da data em que ele teve conhecimento da deli­
beração. 

Quatro: A anulação das del iberações da As­
sembleia-Geral não prejudica os direi tos que 
terceiro de boa fé haja adquirido em execução 
das del iberações anuladas. 

SEÇÃO IV 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO: (Composição 
e Reuniões do Conselho de Admin is t ração) -
Um: O Conselho de Administração será com­
posto pelo P res iden te da A s s o c i a ç ã o , pe lo 
Vice-Presidente por um três vogais. 

Dois: O mandato dos membros do Conselho 
de Administração é de cinco anos, renováveis 
por 2 mandatos. 

Três: O Conselho de Administração se reúne 
ordinariamente uma vez por mês e, extraordi­
nar iamente, as vezes que o Presidente consi­
derar necessárias. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO: (Competência 
do Conselho de Administração) - Um: Compete 
ao Conselho de Administração praticar todos os 

a tos necessár ios à prossecução dos f ins da 
Assoc iação, d ispondo dos mais amplos pode­
res de gestão. 

Dois: Para a execução do disposto do núme­
ro anterior compete em especial ao Conselho 
de Admin is t ração: 

a) P r o g r a m a r a a t i v i dade da Assoc iação 
mediante a elaboração de um orçamento 
e de um plano anual de atividades; 

b) Aprovar, até 31 de Março de cada ano o 
balanço e a conta anual dos resultados do 
exerc íc io ; 

c) Adminis t rar e dispor l ivremente do patr i­
mónio da Associação, nos termos da lei e 
dos estatutos; 

d) Criar quaisquer fundos financeiros que se 
mos t rem conven ien te a boa gestão do 
património da Associação e transferir para 
os mesmos o domínio, a posse ou a admi­
n i s t ração de qua i sque r bens que faça 
parte do referido património; 

e) Cons t i t u i r manda tá r i os ou de legar em 
quaisquer dos seus membros a represen­
tação do Conselho e o exercício de algu­
ma ou algumas das suas competências. 

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO: (Vinculação da 
Associação). A Associação fica obrigada: 

a) Pela assinatura conjunta de dois membros 
do Conse lho de Admin is t ração, um dos 
quais deverá ser o Presidente; 

b) Pela assinatura de um membro do Con­
selho de Administração no exercício de po­
deres que nele houverem sido delegados 
por del iberação do órgão: 

c) Pela assinatura individual ou conjunta de 
um ou mais p rocuradores , conforme se 
e s t i p u l a r nas r e s p e t i v a s p rocu rações 
emitidas pelo Conselho de Administração. 

SEÇÃO V 

CONSELHO FISCAL 

ARTIGO V IGÉSIMO OITAVO: (Composição 
e Reuniões do Conselho Fiscal) - Um: O Con­
se lho F isca l é compos to por t rês membros , 
e le i tos pe la Assemb le i a Gera l , que entre si 
e legerão um Presidente. 

Dois: Quando o movimento contabilíst ico e 
os recursos da Assoc iação o just i f icarem e o 
permi t i rem, a Assemble ia -Gera l e legerá um 
revisor oficial de contas para um dos lugares 
de membro do Conselho Fiscal. 
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Três: O mandato dos membros do Conselho 
Fiscal é de cinco anos, renováveis por 2 man­
datos. 

Cinco: O Conselho Fiscal reúne ord inar ia­
mente uma vez por t r imest re e, ex t raord ina­
riamente, as vezes que forem necessárias. 

ARTIGO V I G É S I M O NONO: ( C o m p e t e ao 
Conselho Fiscal) - Um: Compete ao Canselho 
Fiscal : 

a) Verificar a regularidade dos livros e regis­
tos contabil íst icos, bem como, dos docu­
mentos que lhes servirem de suporte; 

b) Verificar, sempre que o julgue conveniente 
e pela forma que repute adequada, a exis­
tência dos bens ou valores pertencentes 
à Associação; 

c) Elaborar um relatór io anual sobre a sua 
ação de fiscalização e emitir pareceres so­
bre o balanço e a conta anual dos resulta­
dos de exercício, submetidos pelo Conse­
lho de Administração até 31 de Março de 
cada ano; 

Dois: Os membros do Conselho Fiscal proce­
derão, conjunta ou separadamente e em qual­
quer época do ano, aos atos de inspeção e veri­
f icação que entenderem convenientes para o 
cabal exercício das suas funções. 

A R T I G O T R I G É S I M O : ( C o n v o c a ç ã o do 
conselho da administração e do conselho fiscal) 
- Um: O conselho da administração e o conselho 
fiscal são convocados pelos respectivos presi­
dentes e só podem del iberar com a presença 
da maioria dos seus titulares. 

Dois: Salvo disposição legal ou estatutár ia 
em contrário, as deliberações são tomadas por 
maioria de votos dos titulares presentes, tendo 
o presidente, além do seu voto, direito a voto 
de desempate. 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO: (Modif ica­
ção dos Estatutos e ext inção da Associação) -
Um: Compeite ao Conse lho de Admin is t ração 
del iberar s^bre a modi f icação dos estatutos, 
bem como a e x t i n ç ã o da A s s o c i a ç ã o , sob 
parecer não vinculat ivo da Assemble ia-Geral . 

Do is : Em caso de i m p a s s e e m a n a d o da 
In terpre tação de uma c láusu la qua lque r do 
presente Estatuto, o voto maior i tár io do Con­
selho da Administração será definit ivo. 

Três: Em caso de ex t inção vo lun tár ia da 
Associação, os bens do seu património terão o 
destino que o Conselho de Administração lhes 
conferir a luz da real ização dos fins para que 
foi criada. 

Q u a t r o : Os e s t a t u t o s e suas a l t e rações 
devem constar de escritura pública e, para pro­
duzirem efeitos em relação a terceiros, neces­
sitam de ser publ icados no jornal oficial. 

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO: (Causas, 
dec laração e efe i tos de ext inção da associa­
ção) - Um: A associação extingue-se: 

a) Por del iberação da assembleia-geral; 

b) Pelo falecimento ou desaparecimento de 
todos os associados; 

c) Por decisão judicial que declare a sua in­
so lvênc ia . 

Dois: A assoc iação pode ainda ser ext inta 
pela entidade competente para o seu reconheci­
mento: 

a) Quando o seu fim se tenha esgotado ou 
se haja tornado impossível; 

b) Quando o seu fim real não coincida com o 
fim expresso nos estatutos; 

c) Quando o seu f im seja sistematicamente 
prosseguido por meios ilícitos; 

d) Quando a sua existência se torne contrária 
à ordem pública. 

T rês : Nos c a s o s p r e v i s t o s nos números 
anteriores, a Assembleia-Geral será convocada 
para deliberar sobre a prorrogação da associa­
ção ou a modif icação dos seus estatutos; não 
sendo ap rovada a p ro r rogação ou a mod i f i ­
cação, a associação considera-se extinta na da­
ta da Assembleia. 

Quatro: A extinção por virtude da declaração 
de i n s o l v ê n c i a d á - s e em c o n s e q u ê n c i a da 
própria declaração. 

Cinco: Extinta a associação, os poderes dos 
seus órgãos f icam limitados à prática dos atos 
meramente conservatórios e necessários, quer 
à l i q u i d a ç ã o do p a t r i m ó n i o soc ia l , quer à 
ult imação dos negócios pendentes; pelos atos 
restantes e pelos danos que deles advenham 
à a s s o c i a ç ã o r e s p o n d e m s o l i d a r i a m e n t e à 
administração que os prat icou. 

Seis: Pelas obrigações que a administração 
con t ra iu , a assoc iação só responde perante 
terceiros se estes estiverem de boa fé e à extin­
ção não tiver sido dada a devida publicidade. 
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ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO: (Caráter 
Gratuito do Exercício de Funções). O exercício 
de f unções pe los m e m b r o s d o s ó r g ã o s da 
A s s o c i a ç ã o reves te c a r á t e r g r a t u i t o , não 
podendo este receber qualquer retribuição pelo 
desempenho dos seus cargos, com excepção 
do revisor of ic ia l de con tas m e n c i o n a d o no 
artigo 18.°. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUATRO: (Destituição 
de membros dos órgãos da Associação) - Um: 
O Presidente da Associação, dois membros do 
Conselho de administração e, o Conselho Fiscal 
têm separadamente, legit imidade para requer, 
no Tr ibunal Judicial de Bissau a dest i tu ição, 
qualquer membro do Conselho de Administ ra­
ção a quem seja imputável qualquer das situa­
ções a seguir referidas: 

a) Desrespe i to man i fes to e re i te rado dos 
fins estatutários da Associação; 

b) Atos dolosos ou culposos que acarretem 
gravemos dano para o bom nome ou o 
património da Associação; 

c) Falta in just i f icada a mais de c inco reu­
n iões segu idas ou dez in te rpo ladas ao 
longo de um mandato; 

Dois: O disposto no número anterior apl ica-
se com as necessár ias adap tações â des t i ­
tuição de membros do Conselho Fiscal. 

T rês : Os m e m b r o s da A s s e m b l e i a - G e r a l 
poderão ser exonerados desse cargo por del i ­
beração do respetivo órgão, tomada em escur-
tinio secreto por maioria de dois terços dos as­
sociados. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO: (Regulamen­
to Interno). A Assembleia-Geral terá poderes 
para elaborar um Regulamento Interno subme­
tido à aprovação do Conselho da Administração 
num período razoável , após adopção do pre­
sente estatuto. 

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO: (Entrada em 
vigor). O presente estatuto entra em vigor no dia 
da sua adopção. 

Assim o disseram e outorgaram. 

Esta escritura foi lida em voz alta aos outor­
gantes. 

Está conforme 

Cartório Notarial em Bissau, 28 de Junho de 
2012. - O Adjunto, Bubacar Barri. 

Cert idão 

CERTIFICO, Para efeito de publicação, que 
por escritura do dia sete do mês de Setembro 
do ano dois mil e onze lavrada neste Cartório 
Notarial de Bissau e exarada a folhas Vinte e 
sete á trinta e um no livro de notas para Escri­
turas Diversas número l l -Série D, comparece­
ram a ou torgar : S E C U N A M A N É , natural de 
Bissau, solteiro, Armador de Ferro, residente em 
Bissau; FRANCELINO FRANCISCO MENDES, 
natural de Caio, solteiro, Pedreiro, residente em 
Canchungo; SAMORA JOÃO IMPAME, natural 
de Bissau, solteiro, residente em Bissau; JÚLIO 
A R M A N D O B I A G U Ê , na tu ra l de l l ondé 
Q u i n h a m e l , s o l t e i r o , r e s i d e n t e em B i ssau ; 
D I A M A N T I N O Q U E I R Ó S , natura l de B issau, 
solteiro, Pedreiro, residente em Bissau. 

E por eles foi dito: 

Que como consta indicado na Ata de Assem-
bleia-geral realizada em Bissorã no dia dezano­
ve e vinte de Março do corrente ano, numa das 
sa las de A D P P Escola Vocac iona l , reunidos 
deliberaram por unanimidade criar uma Coope­
rativa a constituir que reger-se-á nos termos pre­
sentes dos estatutos aprovados na mesma reu­
nião, que fazem parte integrante desta escritura, 
seguindo os elementos essenciais como se se­
guem: 

NATUREZA 

A COTEFORC-Cooperat iva Técnica dos For­
mados de Construção Civi l , adiante designada 
por «COTEFORC», é uma pessoa coletiva, laica 
e de direito privado que, sob o regime de auto­
gestão e de economia solidária, é regida pelos 
pr incípios e valores do cooperat iv ismo, pelas 
disposições legais em vigor e pelo presente es­
tatutos. 

A COTEFORC tem por finalidade a execução 
de obras e de serviços de construção civil e, 
apesar de ações de benevolência consentidas 
no seio rural, os ganhos obtidos na sua ativi­
dade serão repart idos entre os cooperadores 
segundo o juízo de equidade em conformidade 
com as regras previstas no presente estatutos. 

DURAÇÃO 

A COTEFORC se destina por um tempo in­
determinado. 

ÁREA DE ATUAÇÃO 

A COTEFORC tem por finalidade principal a 
execução de obras e serv iços acessór ios de 
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construção civil como forma de garantir o em­
prego dos seus cooperadores e incentivar o de­
senvolv imento das in f ra-est ruturas comuni tá ­
rias. 

SEDE 

A COTEFORC tem a sua sede provisória em 
Safim, podendo abrir delegações em qualquer 
parte do território nacional ou no estrangeiro. 

OBJETIVOS 

A COTEFORC tem os seguintes objetivos: 

a) Criar um espaço de ação, de concertação 
e de solidariedade entre os cooperadores, 
como forma de combater o desemprego e 
a mão-de-obra barata; 

b) Executar as obras de construção civil e 
prestar serviços acessórios no domínio da 
const rução c iv i l , nomeadamen te p rodu ­
ção e comerc ia l i zação de p rodu tos de 
construção civil e serviços de saneamento 
básico; 

c) Desenvolver a construção civil e a capa­
cidade técnica e operacional dos seus co­
operadores, através da formação, t reina­
mento e informação; 

d) Incentivar a cooperação e difusão de tec­
nologias de construção civil não só entre 
os seus cooperadores, como também com 
as instituições congéneres; 

e) Elevar o nível de vida dos seus coopera­
dores, bem como proporcionar a melhoria 
de condição habitacional das populações 
rurais; 

f) Lutar pela preservação do meio ambiente. 

DOS COOPERADORES 

Def inição 

Diz-se C o o p e r a d o r o m e m b r o da C O T E ­
FORC. 

DA ADMISSÃO 

. É consentida a entrada de novos Coopera­
dores. 

DIREITOS 

'"Os Cooperadores têm, designadamente, os 
seguintes direitos: 

a) Receber as remunerações em contrapar­
t i d a dos trabalhos executados nas obras 

y - f : t í a Cooperat iva; 

b) A sua quota-parte nos ganhos anuais da 
Coteforc; 

c) Part ic ipar na Assemble ia-gera l da Cote­
forc e discutir assuntos que dizem respei­
to á Coteforc, bem como eleger e ser eleito 
membro de qualquer órgão social da Cote­
forc, desde que se encontra em pleno go­
zo dos seus direitos legais e estatutários; 

d) Traba lhar nas obras de Coteforc, desde 
que fossem escalados para o efeito; 

e) Acompanhar e fiscalizar as atividades de­
senvolv idas pelos órgãos sociais; 

f) Exercer e auferir os demais direitos con­
fer idos aos cooperadores nos termos da 
lei e do presente estatutos. 

DEVERES 
Os Cooperadores têm os seguintes deveres: 

a) Respeitar e cumprir o presente estatuto e 
demais regulamentos da Coteforc; 

b) Entrar como cooperador nos termos do 
artigo 11.°; 

c) Respeitar as del iberações e decisões le­
ga is e es ta tu ta r i amen te tomadas pelos 
órgãos da Coteforc; 

d) Trabalhar, colaborar e contribuir na execu­
ção das obras ou serviços a serem execu­
tadas pela Coteforc; 

e) C o m p a r e c e r pon tua lmen te no local de 
trabalho, bem como zelar na conservação 
dos materiais de trabalho; 

f) Respeitar as regras de construção adopta­
das pela Coteforc; 

g) Outros deveres resultantes da lei ou do 
presente estatuto. 

DAS ENTRADAS 

Os C o o p e r a d o r e s en t ram na COTEFORC 
com: 

a) A força do trabalho, designada entrada de 
indústr ia ; 

b) Materiais de Construção Civil, designada 
entrada em espécie, e; 

c) Um montante em dinheiro, designada em 
numerár io . 

PATRIMÓNIO 

São pa t r imón ios da COTEFORC todos os 
bens ou direi tos resultantes das suas ativida-
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des ou que lhes t inham sido afetados, quer a 
título gratuito, quer a título oneroso, á realização 
dos seus fins, bem como quaisquer outros bens 
a que tenha d i re i to , nos t e r m o s da le i , do 
contrato ou por qualquer meio. 

DOS ÓRGÃOS SOCIAIS 

Composição e Duração 

A C O T E F O R C é compos ta por segu in tes 
órgãos: 

a) Assembleia-geral ; 

b) Coordenação Geral; 

c) Conselho Fiscal e Disciplinar. 

Um: São elegíveis os titulares de órgãos, in­
cluindo o secretário da Coordenação Geral. 

Dois: Os mandatos dos órgãos sociais são 
de dois (2) anos renováveis. Com a excepção 
do 1.° mandato ser de três (3) anos. 

REVISÃO DOS ESTATUTOS 

Os estatutos podem ser revistos de dois (2) 
em dois (2) anos. 

OMISSÕES 

Tudo o que não estiver previsto no presente 
estatutos será suprida nos termos da lei. 

ENTRADA EM VIGOR 

Estes estatutos entram em vigor no dia da 
sua aprovação e a consequente assinatura do 
presidente da mesa de Assembleia Geral . 

Está conforme 

Cartório Notarial, 6 de Dezembro de 2011. -
O Adjunto da Notária, (Assinatura Ilegível). 

Certidão 

CERTIFICO, para efeito de publ icação, que 
por escr i tura ao d ia v in te e t res do mês de 
Novembro do ano de mil novecentos noventa e 
nove lavrada neste Cartório Notarial de Bissau 
e exarada a folhas Noventa e um á noventa e 
qua t ro no L iv ro de no tas pa ra E s c r i t u r a s 
Diversas número D-Série I, sob o número 107, 
Com-pareceu a Outorgar: LUIS MANUEL DAS 
NEVES COSTA, de nacional idade portuguesa, 
natural de Santa Maria-Covi lhã-Portugal, maior 
de vinte e oito anos de idade, solteiro, com re­
s idênc ia hab i tua l em C a n t a r - G a l o - C o v i l h ã -
Portugal, ora em Bissau, na Missão Católica de 
Suzana, que outorga como representante da 
V.I.D.A. 

E, por e le na qua l idade em que respet iva-
mente figura, foi dito: 

Que, é criada na República da Guiné-Bissau 
uma R e p r e s e n t a ç ã o da Assoc iação V. I .D.A. 
«Voluntar iado Internacional para o Desenvol­
vimento Afr icano» subordinado pelos seguintes 
art igos, conforme está estabelecido no art igo 
2.°, número três dos Estatutos da Associação: 

ARTIGO PRIMEIRO: A V.I.D.A.- Voluntariado 
Internacional para o Desenvolvimento Africano, 
sob a forma de Associação de direito civil, sem 
f ins lucrat ivos, tendo por escopo o desenvol ­
vimento de projetos humanitários de defesa dos 
d i re i tos humanos e do ambien te para o de ­
senvolvimento e cooperação com os países em 
v ias de desenvo l v imen to , p re fe renc ia lmente 
dos Palop. 

ARTIGO SEGUNDO: A V.I.D.A. tem a sua se­
de em Lisboa na Rua das Pedras Negras, 3 rés-
do-châo, freguesia da Sé. 

Pode o Conselho de Adminis t ração, por 
s imp les de l i be ração inst i tu i r uma sede 
secundár ia em qualquer ponto dentro do 
terr i tório da Guiné-Bissau. 

ARTIGO TERCEIRO: A V.I .D.A.- Voluntar iado 
Internacional para o Desenvolvimento Africano, 
foi criada no ano de mil novecentos noventa e 
dois, dia vinte e três do mês de Julho, por escri­
tura lavrada no segundo Cartór io Notarial de 
Lisboa e a sua duração é por tempo ilimitado, 
salvo d isso lução de l iberada pela Assemble ia 
Extraord inár ia. 

ARTIGO QUARTO: - Um: São objetivos da 
V.I.D.A., a e laboração, promoção e execução 
de ações de voluntariado para a cooperação e 
o desenvolvimento a serem realizadas em favor 
das populações dos países em vias de desen­
volv imento, preferencia lmente dos PALOP. 

Dois: A V.I.D.A., é concebida como lugar de 
amadurec imento de exper iênc ias de vo lunta­
r iado com espec ia l inc idência no serviço vo­
luntário juveni l para o desenvolvimento. 

- Compete- lhe designadamente: 

a) Sensib i l izar a op in ião públ ica, especia l ­
mente o mundo estudanti l e universitário, 
para os p rob lemas re lat ivos aos países 
em via de desenvo lv imento , envolvendo 
os jovens em programas de desenvolv i ­
mento através da prestação de trabalho vo­
luntár io. 

b) Formar voluntários com adequada prepa­
ração humana e prof issional, que coope-
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rarão para o crescimento social e econó­
mico dos países em desenvolv imento. 

c) Promover e realizar programas de desen­
volvimento nos países em vias de desen­
volvimento, tendentes a envolver todos os 
sectores da vida económica e social das 
zonas de in tervenção, com emprego de 
vo luntár ios e técn icos espec ia l i s tas em 
colaboração com as populações interes-

, sadas e de harmonia com os planos de de­
senvolv imento locais. • 

d) Promover e executar ações ambientais e 
outras que permitam um desenvolvimento 
harmónico das populações com respeito 
e sa lvaguarda dos s is temas ambien ta is 
locais. 

e) Promover e execu tar ações de d e s e n ­
vo l v imen to de r e a l i d a d e s a s s o c i a t i v a s 
locais que permitam uma dinamização das 
c a p a c i d a d e s o r g a n i z a t i v a s e de in te r ­
venção social das populações na resolu­
ção dos seus p rob lemas soc ioeconómi -

• cos. 

f) Promover fó runs 'dê re f lexão e dema is 
iniciativas capazes de incrementar o d iá­
logo com ós países em desenvolvimento, 
incentivando a troca de informações e a 
coordenação xJê esforços. 

g) Colaborar com as instituições, organismos 
e autoridades, tanto nacionais como inter­
nacionais e em especial europeias, intere­
ssadas na cooperação a favor dos países 
em vias de desenvolv imento. 

h) Aderir a organismos, Uniões, Federações 
. Ent idades, Federações Nacionais, Euro^ 

peias e Internacionais, que prossigam as 
mesmas Final idades, e ob je t ivos. 

i) Desenvolver todas as demais in ic iat ivas 
que possam faci l i tar o cumpr imento dos 
seus objectivos, procurando e recolhendo 
os meios f inanceiros necessários á real i ­
zação dos fins estatutários. 

Único: A V.I.D.A.- Voluntariado Internacional 
para o Desenvolvimento Afr icano foi registada 
junto do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Português sob o número 8296/98-, tendo desen­
volv ido projetos de Vo lun ta r iado na área da 
Educação e da Infância, desde mil novecentos 
noventa e cinco, no Setor de Farim, em colabo­
ração com a Igreja Católica nesta República da 
Guiné-B issau. 

Está conforme 

Cartór io Notar ia l , 31 de Agosto de 2012. -
O Adjunto da Notária, (Assinatura ilegível). 

Cert idão 

CERTIDÃO DE MATRÍCULA DE ASSOCIAÇÃO 

Satisfazendo a que fòi requerida pela VIDA -
V O L U N T A R I A D O I N T E R N A C I O N A L PARA O 
DESENVOLVIMENTO AFRICANO, ao Senhor 
Conservador em requerimento .a que coube os 
números Sete, Oito e Nove de apresentação do 
diár io desta data que antecede e em cumpri ­
mento dos despacho exarado no mesmo pelo 
Senhor Conservador. 

Cert i f ico que as fo lhas Cinquenta e Seis a 
Cinquenta e Sete do Livro E traço Vinte e Quatro 
se acha lançada a seguinte 

INSCRIÇÃO DE ASSOCIAÇÃO 

NUMERO: CINCO MIL SEISCENTOS E QUA­
RENTA. 

I nsc revo a c o n s t i t u i ç ã o da assoc iação 
denominada VIDA - VOLUNTARIADO INTER­
NACIONAL PARA O DESNVOLVIMENTO AFRI­
CANO , sob á forma de associação civil, sem 
fins lucrativa è tem à sua sede em Lisboa, na 
Rua Pedras Negras res de Chão, freguesia da 
sé, pode o conselho de administração por sim­
ples de l iberação const i tu i r uma sede secun­
dária em qualquer ponto dentro do território da 
Guiné-Bissau. A associação tem objetivos de 
elaboração, promoção e execução de ações de 
vo luntar iado para a cooperação e os desen­
vo lv imento a serem real izadas em favor das 
p o p u l a ç õ e s dos Pa í ses e m via de d e s e n ­
volvimento, preferencialmente dos PALOP. Sen­
s ib i l i zar a op in i ão púb l i ca , espec ia lmente o 
mundo es tudant i l un ivers i tá r io , para os pro­
blemas relativos àos países em vias de desen­
volvimento, envolvendo os jovens em programa 
de desenvo lv imento at ravés da prestação do 
t raba lho vo lun tá r io : Formar vo luntár ios com 
adequada preparação humana e prof issional, 
que coopera para o crescimento social e econó­
mico do países è.m desenvolvimento; Promover 
e realizar programas de desenvolvimento nos 
países em via de desenvolv imento, tendentes 
e n v o l v e r t o d o s s e t o r e s da v ida económica 
social das zonas.de intervenção com emprego 
de v o l u n t á r i o e t é c n i c o s espec ia l i s t as em 

http://zonas.de
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colaboração com as populações interessados 
de harmonia com os planos de desenvolvimento 
locais. Promover e executar ações de desenvol­
v imento da rea l i dade a s s o c i a t i v a s e de in ­
tervenção social das populações na resolução 
dos seus problemas sócio económico; Promover 
fóruns de reflexão e demais iniciativas capazes 
de incr imentar o d iá logo com os pa íses em 
d e s e n v o l v i m e n t o , i n c e n t i v a n d o a t roca de 
in fo rmações e a c o o r d e n a ç ã o de es fo r ços ; 
Colaborar com as inst i tu ições, o rgan ismos e 
autor idades tanto nacionais como in ternacio­
nais e em especial europeias interessadas na 
c o o p e r a ç ã o a favo r dos Pa íses em v ia de 
desenvolvimento; Aderir a organismos, uniões, 
federações, ent idades, federações nac iona is 
europe ia , i n te rnac iona is , que p ross igam as 
mesmas f inal idade e objet ivos. 

Esta associação encont ra-se dev idamente 
matriculada as folhas Vinte e Um verso a Vinte 
e Dois do Livro C traça Décimo Primeiro, sob o 
número Mil Quinhentos Sessenta e Dois desta 
Conservatór ia. 

Por ser verdade mandei passar a presente 
cer t idão, que ass ino e faço au ten t i ca r com 
carimbo à óleo em uso nesta Conservatória. 

Conservtória do Registo Predial , Comercial 
e Propridade Automóvel da Guiné-Bissau, em 
Bissau, 5 de Junho de 2008. 

Conferido por, (Assinatura ilegível). 

O Conservador, Dr. Marciano BARBOSA. 

Certidão 

CERTIDÃO DE PRÉDIO 

Satisfazendo ao que foi requer ido por MA­
MADU SALIU LAMBA, solteiro, Operador Eco­
nómico, residente em Bissau, ao senhor Con­
servador, em requerimento a que coube os nú­
meros Cinco, Seis e Sete de apresentação do 

diário desta data, que antecede e em cumpri­
mento do despacho exarado no mesmo, pelo 
senhor Conservador. 

Certif ico que a folhas número Cento Oitenta 
e Nove do Livro B traço Vinte e Dois, se acha 
lançada a seguinte: 

DESCRIÇÃO PREDIAL 

NUMERO: SEIS MIL OITOCENTOS 
SETENTA E CINCO 

Um talhão de terreno com a área aproxima­
damente de MIL TRINTA E QUATRO METROS 
QUADRADOS, sujei to a ret i f icação depois de 
feita a sua medição definitiva, sito no local de­
nominado Bairro de Bandim-Rotunda, e con­
f r o n t a n d o : Ao N o r t e , c o m lo tes ex i s ten tes 
número um e dois; Ao Sul, com os lotes exis­
tentes número cinco e seis; Ao Este, com a rua 
projetada; e Ao Oeste, com terreno existente. 

VALOR V E N A L : SEIS MILHÕES, DUZEN­
TOS E QUATRO MIL FRANCOS CFAS 

Pela inscrição de folhas número Cento No­
venta e Oito, sob o número Seis Mil Duzentos 
Trinta e Nove do Livro G Traço Sétimo, se veri­
f icam que o domínio útil do prédio pertence ao 
requerente, pela concessão por aforamento que 
lhe foi feito pela Câmara Municipal de Bissau. 

Mais cert i f ico narrat ivamente, que em face 
das cotas de referência a outros Livros de Re­
gisto, que sobre o refer ido Prédio NÃO INCI­
DEM, quaisquer ónus ou encargos que por ven­
tura o impendem. 

Por ser verdade passo a presente certidão 
que por mim vai ser assinada e autenticada com 
o selo branco em uso nesta Conservatória. 

Conservtór ia do Registo Predial , Comercial 
e Propr idade Automóvel da Guiné-Bissau, em 
Bissau, 27 de Junho de 2012. 

Extraído por: (Assin. ilegível). 

O Conservador, Dr. José Alves Té. 
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